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O VIUN1CÍpIç DE AMONTADA, Estado do Ceará, pessoa jurídica dc clireito público intertro, corn

Secle na Pr.ef'eitura Municipal, situada à Av. Gal. Alípio dos Santos no 1343 Centro, Amontada, Estado do

Ceará inscrito no CNpJ/tr¿p sob o no 06.582.449.0001-91, torna público que, realizará Contratação Direta

por Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREçO GLOBAL' nos termos artigo

7S, in.iro I da Lei t+.,tlStZOZt, Decreto Municipal No 114, de 08 dc janeiro de 2024 e as exigôucias

estabelecidas neste Edital, e Terrno de Referência e seus anexos, confornre os critérios e procedimentos a

seguir clefinidos, objetivanclo a manifestaçõo de evcntuais interessados em participar do presente proccsso

enr busca dn administração obter a proposta mais vantajosa, observadas as datas e horários discriminados

a seguir:

1;O -DO OBJIìTO:
îffiçtodestaaCoNTRATAÇÃoDE,EMI|REsÄnsPaCIALl7'ADkPARÄ
I'RESTÀçÃo DII sERVIÇos, DE M.A¡UTBNÇÃO ELÉTRICA PREVRNTTVA N CORRETIVA

EM ToDoS os EeUIpAMBNTos E INSTAT,AÇons nr,úrRrcAs DE PROÌ'RIED^DII Do
SÄAE DE AMONTADA-CE

1.2 Cornpõem este Edital, alérn das conctições específicas, os seguintes clocurnentos:

1.2.1 - Anexo I: Tertno clc Refcrência;

1.2,2 _ANEXO IA: ESTTJDO TÉCNICO PREI,IN{INAR' ETP

1.2.3 -Anexo II: t\4inuta da Proposta;
1.2.5 - Anexo tll: Mintrta clo Contrato

L0.pAs coNplco[s DE PARTTCIPACÃO:

'lerJianteoenviodepropostadepreçosedocunretliosdehabilitáçào påtô tint disponível no site da Prcfeihrra Mruricipal cle AMON'IADA, na eb¡¡'lransparência,

;;r;;;id"iros botões: ¿Licitaçõcs" -) "Contr{itação Direta - Lei 14.13312021-, o envio scr{ pelo e-mail

e letrônico < coJn p rastl anm ¡r 7@,grn ¿¡ il.com />

2. 1 .1. Niro noderão uartici tla r desta tl is ncns¡ os. l'o!:necedor9s:-
isodeCorrtrataçãoDiretaeseu(s)ancxo(s);

2,1.3. åstra¡geiros que não tentarn representação legal no Blasil com ¡roderes expressos Pare leceber

citação e responCer adrn in istraliva ou .i udic ialmente;

Z,l.+. Nno ioderá prticipar.empresequc não explorc ramo clc ativiclflde compatível com o objeto clesta

licitnção, 
W

PËËËË'îUR,A ÞË ÂMONîÁ^OA
62 g¡d-ooo I crrJpJ: 06.582.4¿9iü001-sl I cüË: ûti.92C.22ct-sÂv tc'n*rrl Alipiu clo¡ $urrrcs' iL::åi,ïär! 

iTi, , Í.i-nr.ir: sovrrn'(îi<¡nrr.,rrr<¡<rr:.r;c.r (ìov.hr

1010612025

1310612025, até as 23h:59minDATA LIMITE
APRESENTAÇAO
I'ROPOSTAS: '

PÄITA
DE

As pt'opostas deverão ser encaminh aclas para o e-nrail
áìorrrqil n¿rnrc<'u r¡ nr¿r srlanttt ¿ì7 de acordo corlt oeletrônico

Decreto no l lzl cle 08 de Janeiro de 2024

.

, ENvlo DA,F'ORMA DE
PROPOS A:



Arnontada
CÔVËRNO MUNICIPAL

2.L5. As Pessoas jurídicas que tenhaln sido declaradas inidôneas ¡ror ato do poder público ou que estejam

impedidas de licitar, ou contratar com a administração pútrlica, ou com qualquer de seus órgãos

descentralizados, quais sej am:
a) Cadastro Ño"ioni de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;

b) CNIA - Caclastro Nacional de Conclenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade do CNJ;

c) CNEP - Cadastro Nacional de Em¡rresas Punidas;

d) Inidôneos - Licitantes Iniclôneos junto ao TCIJ;

2.2. que se enquadrem nas segttintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física otl jurídica, quando

a contratação versar sobre obra, serviços ou fornccimento de bens a cle relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do

projeto executivo, ou empresa da qual o autor clo projeto seja dirigente, gerente, controlador, aoionista ou

ãetèntor cle mais de 5Yo (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou

subcontlatado, quando a contratação versar sobre otrra, serviços ou fomecimeuto cle bens a ela

necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar

em clecorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, filtanceira, habalhista ou

civil corn dirigentc do órgão ou entidade contratante ou com agente pirblico que desempenhe função na

lioitação ou otu. na.fiscaiização ou na gestão tlo contrato, ou que deles seja cônjrrge, companheiro ott

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas contloladoras, controladas, ou coligadas, uos termos da Lei no 6.404, de l5 de dezcmtrt'o

de l97í,concorrendo entre si;

Ð pessoa física ou juríclica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido

condena{a judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de tl'abalho infantil, por subrnissão de

trabathadorls a condições análogas às cle escravo ou por contratação de adolescentes nos çasos veclados

pela legislação trabal hista

2.2.1. Equiparam-se aos autores do projeto as enrprcsas integrantes do mesmo grupo econôrnico;

2.2.2. aplica-se o disposto na alínea ooc" lalnbém ao fcrnecedor qtte atue em substituição a otttra pessoa.

física ou jurídica, côm o intr¡ito cle burlar a efetivi<iade da sanção a ela aplicada, inclusive..a sua

controlacloia, cgntrolada ou coligada, ,Jescle que deviclamsnte comprovado o ilícito ou a utilizaçäo

frauclulenta da personalidade jurídica clo forneccdor;

2.2.3. oryanizaçOes cla Socieclacle Civil de Interesse Púrblico - OSCtP, atttando ttessa condição (Acór'dão no

7 4 6 120 l' 4 -TCU-Plenário); e

2.2.4. sociedades cooperativas.

3.0. DOS RECIJRSOS ORÇAMENTÁRIOS:
3.1. As despesas decorrentes desta contratagão estão prograntadas em dotação

prevista no orçamento do Poder Executivo, para cxercício de2024, na classifitcação:

a) DOTAÇÃO: l30l l7 12201002.073

orçamentária piópria,

b) ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39'00;

pnsFËlTUnÀ Þ[ Å.MÕf'¡TÅOA
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c) FONTE DE RECURSO: Recurso Próprio

4.0 - DO VALOR ESTIMADO:
4.1.1- O valor con será de Iì$ 60.60 Sessenta mil e seiscentos reais

s.o - pnniooo pana nuvro nn nocuvrnwucÃo nn naïrr,rtlcÃo n pnoposrA DE
PRECO/COTACAO:
@BERTAPoRUMpnnÍoooDE031rnns¡DlAsÚtuls,apartirdadatacla
clivulgaçõo rro site, as proposta cle preços e os respectivos documentos deverão ser errcaminltaclas pelo

sitio eletrôrrico clisponír,el: <htips://wvw.amontatla.ce.gov.brÞ no site da Prefeitura Municiþal cle

AMONTADA, na aba Trans¡rarência.

6. DA APRESENTACÃO DOS DOCUMENTOS:
6.1. Apresentada em original, por cópia simples ou sendo aceita a autenticação digital

6,2, 
^ 

proponente deverá apresentar documentos cle habilitação junto a sua proposta de preços, na fonlta
prevista no Anexo I - Tenno de Rcferência.

+ffinãoestiverelnemcoltsonânciacomaSexigênciasdesteEditalserão
clescol'tsideraclas j ul gando-se pela sua desclassificação.

7.1.1. O valor proposto pelas licitantes para execução clos serviços não poderrí ultra¡lassar o valor do

orçamento clo l\'trrnicípio previsto ¡ro item 4' 1' I do eclital
j.1.2. A PROPOSTA DE PIìEÇOS deverá ser apresentacla em 01 (urna) via cligitada, devidamente

assinada, rubricada em todas as suas páginns, Cevenclo contcr r¡o mínirno:'

a) A indicação daruzão socialda licitante, o nirinero de inscrição no CNPJ de seu estabelecimento c

enclereço conrpleto deverá ser o que efetivamente irá prestar o objeto da licitação. São fàcultativas

as inf'ormaçõcs dos dados referentes ao núrnero de banco, agência e conta conente nesta etapa da

licitação, sendo obrigatória, posterionnente, para assinatura do contrato.

b) Os preços pro¡rostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito

do pleitear qualc¡uer alteração dos mesrnos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro

argumentc não Previsto em lei.
c)1s Propostas de Preços serão consideradas de acordo colll os Anexos deste Edital, por ITEM,

confbrme o caso, expressri em Real (R$), em algarisrnos e por extenso, computando todos os custos

necessários ¡rara o atenclimento do objóto desti licitação, 
-bcm 

como, toclos os impostos, encârgos

tratlalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,.taxas, firtes, seguros, cleslooamentos de pessoal,

Av üv,ernrArípirr ¿ios sr¡nros, 1353, c¡utro fitrfrffi:fråT*.iJålå* ** 2,44sica0i,el I cGË: 06.e20 220-0

u*: (å8) Ë 9904-3 ¡.l 2 3 i 
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V. TOTAL
o. DtrSCRIÇÃOITEI\{

12 MÊS

PRESTAÇÃO DE SDRVIÇOS
ESPECIALIZADOS, DE MANUTENÇÃO
ELÉTRICA PREVENTIVA E CORRETIVA EIVI

TODOS OS EQUIPAMENTOS E

INSTAT,AÇÕES ELÉTRICAS DE
PROPRIEDADE DO SISTEN4A AUTONOMO
DE ÁCU¡ E ESGOTO, COM CARGA
HORARTA TÉCNTCA MÍNIMA DE 24 (VINTE
E QUATRO) HORAS SEMANAIS, f)E
ACORDO COM DEMANDA, CONFORME
ESPEC IFICAÇOES TÉCNICAS.
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e quaisquer outros custos ou despesas que inciclam ou vellham a incidir direta ou incliretamente

sobre a prestação dos serviços, constantes da proposta, abrangenclo, assim, todos os custos com os

serviçosnecessários à execução do objeto em perfeitas condições a manutenção dos serviços.

d) Oóorrendo cliscrepância éntre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros, devendo

o(a) Agente de Contratação(a) proceder às coreções necessárias.

e) Devirão ser informádos além dos preços unitários e totais, os seus respectivos valores por

extenso,
f) A proposta de preços devcrá ainda estar assinada por representante, legalrnente consfittrído para

talfirn;
g) A proposta de preços terá validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contar da data da abertura do

envelopc, sendo este considerado como válido, no caso de omissão.

7.L3. Ocorrendo divergência na proposta entre os valores unitário e total, prevalecerá o unitário, e entrç o

algarisrno e extenso, prevalecerá o extenso. Não.será permitido alterar valor da proposta por effo, sendo o

mesmo desclassificado.
7,1.4. Os preços constantes cla proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a

vírgula, cabenclo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas

decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.

7.1.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de

pleitear qualqueialtèraçao dos mesmos, sob alegação de ero, omissão ou qualquer outro argumento não

previsto em lei.
i.t.ø. t apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do eclital e seus

ar1exos, 
"¡¡1 "rp".iul 

quañto-à especificação dos set'viços e as condições de participaçâo, competição,

julgamento e fòlnalizáção da clispensa, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à

legislação aplicável lei 14.133 121.

7.2. Será desclassifÏcada a proposta vencedora que:

7 .2.1. contiver vícios insanáveis; : '

7.2.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

7.2.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a

contratação;
j.2,4. não tiverern sga exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.2,5, apresentar desconfornridade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus attexos, desde

que insanável.

i,l. , Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos sufìcientes para

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

7.3.1. for insufrcientð para a cobertura dos custos cla contratação, apresente preços global ou rtnitários

simttólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,

acrescidos clos respectivos encargos, ainda qire o ato convocatório da dispensa não tenlta estabeleciclo

limites mínimos, exceto q¡ando- se referiróm a materiais e instalações de propriedade do prÓprio

fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

7.3.2. apresentar gm og mais valorei da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas

de trabalho vigentes.

8.0. DO JULGAMENTO
@rarecebimentosdaspropostasdepreçosedocumentosc1chabilitação,será
verificacla a confoimidade da proposta classificada em primeiro lugar, ou seja, a que apresentou o menor

preço, quanto à adequação O-o ób¡rto, à compatibilidade do preço em relação ao estipulaclo para a

ðontratação, bem como os documentos de habilitação apresentados. 
K

PNHËËITURA ÞËÅMONTÄÞA
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8.2. No caso de o preço da proposta venceclora estar acima do estimado pela Administração, será

declarada desclassificaáa e verificada pola ordem de classificação o segundo lugar e assim

sucessivamente até a proposta atender a todãs as condições do eclital.

8.3. Em qualquer casó, cònoluídatal fase, o resultado será registrado na ata do procedirnento da dispensa'

8.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos

complementares, conforme o caso.

8,5. Se houver inclícios de inexequibiliclade cla proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa colnprove a

exequibilidade da proposta.
B.d. para frns de aìrálise cla proposta quanto ao cumprimento das especificações clo objeto, poderá ser

colhida a manifestação escrita do sÀtor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

8.7. Se a proposta vencedora for desclassihcada, será examinada a proposta ou lance subsequente, e,

assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o

disposto neste Aviso dc Contratação Direta.

9.0 - DO PAGAMENTO:
9.1. Conforme termo de referencia e minuta de contrato.

1O.O _ DAS DISPOSICÕES GERAIS:
10.1. P*þrir o Mrni.ípio r"uog.¿r o presente processo, no'todo ou em parte, por conveniência

administrativa e interesse público,ãecorrente cle fato sttperveniente, devidamente justificado'

10.2. O Município deverá anular o presente Eclital, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade,

cle oficio ou por provocaçõo,

10.3. A anulaçaó do preÁente procedimento, não gera clireito à indenização, ressalvacla o clisposto no art'

149 dalei Fèdelal no 14.133121.

10.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência desta, salvo por tnotivo justo

deconente de fato supervenientc, mediante solicitação clo proponente e aceito pelo Município,

AMONTAD AlCE,l0 de Junho de2025.

DOS SANTOS

covÊRNo MUNIC¡pÅL

iço Autônorn<l de Água e Esgoto
MARCOS.À

Diretor do

, . PR€FËITURÂ ÞËÅMONTÂÞÂ
Av. GelerulÄfipio dos Suntos. 135â, Centro I CËprC2.5¿O-000 | CNPJ: 08'582.4d91000f-Sf I CGË: 06'0?0 220-6
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ANEXO I -
TERMo DE REFERûNcra

PARA pnesraÇÃo DE sERVIÇos,
A EM TODOS OS EQUIPAMENTOS
DE AMONTADA-CE.

l.l O prazo de vigência cla contratação é de 12 (Doze) meses contados da data da assinatura do contrato,

podendo rcr protrógudo na forma dos artigos 106 e 107 da Lei no 14.133, de lo de abril cle 2021.

ì.2 Serviços de enginharia, objeto da coniratação, se enquadram como serviços técnicos especializados de

natureza 
- 
preclomiirantemente intelectual, uma vez quc os requisitos para esta conjttntura estão

objetivamånte definidos em conformidade com o com o artigo 6o inciso XVII da Lei no 14.133,'de 1o de

abril de202l.
2- FUNDAMENTAÇÃ.O E DESçRIÇÃO u¿. NECE5SIDADE DA CoNTRATAÇÃo:
A co¡tratação foi provisionada no Plano de Contratação Anual para o corrente exercício,

(Serviço då engenharia). Ern ruzão do presente estudo técnico preliminar, conclui'se pela viabilidade da

òorrtraiação, po-r rneio áa Dispensa de Licitação, ttos termos do art. 75, inciso l, da Lei 14j3312021, em

razão dos aspectos téc¡icos, econômicos e alnbientais analisados.

3- DESCRIÇ¡.o u¿.56¡gçÃO CoMO UM TODO D ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO:

Conforme mencionaclo no Esttldo Técnico Preliminar - ETP.

4- REeUIsITos DA çONTRATAÇÃO E MANIFESTAÇÃO SOBRE A ADOÇÃO DE
pRÁrrèÃl rvou õiurnñios ól dusTDNTABILIDADE, EcoNoMrcAMENrE vIÁvEIS,
ADOTADOS NO PROCEDIMENTO:
contorme item 5 (DESCRIÇAO DOS IìEQUISITOS DA CONTRATAçÃO) do Estudo T'écnico

Preliminar.
Os serviços devem ser prestados por profissionais habilitados e registrados no Conselho de Arqtritetura e

urbanismo (cAU) e/ou no conselho lìcgional de Engenharia (cREA).

A contratações deverão se clar através de Dispensa de Licitação.

4.3 A contiat açáo terâvigência de 12(Doze) meses e poclerá ser proffogada'

4.4 
'As 

corrtrataclas deierão cleclarar que atendem aos requisitos cle habilitação, e os declarantes

responderõo pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.

4.5 Será exigida a apresentação dos docurnentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, exceto

quando a fase de habilitação antececler a de julgamento.

PRËFËITURA ÐE AlÿIONTÅþA
Âv. üønortrl .Alipic, rios St¡ntos. 135â' Cr::ntrü | ctp:c2.s¿o-000 | tNPJ: 06'5s2'449i000r-sr I CGË: s6 9?0 220-6

fon*: (88) e 9903 3'12:3 1 [-rnail: govorno(liornúntodu'cer'ç¡<>vbr

ITEM

5.050,00 60.600,00t2 MES

PRESTAçÃO DE SERVIÇOS
ESPBCIALIZADOS, DE MANUTENÇÃO
ELÉTRICA PREVENTIVA E COIIRETIVA EM
TODOS OS EQUIPAMENTOS E

INSTALAÇOES ELÉTRICAS DE
PROPRIEDADE DO SISTEMA AUTONOMO
DE ÁCUN E ESGOTO, COM CARGA
HORARTA TÉCNICA tr¿ÍNIUe DE 24 (VINTE
E QUATRO) HORAS SEMANAIS, DE
ACORDO COM DEMANDA, CONFORIVIE
ESPECIFICAÇÖES TÉCNICAS.

I

A.



4.6 Serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente em momento

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classifrcado.

3- SU3CONTRATAçÃO: ¿ vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da

contratação.
6- GARANTIA DA CONTRATAÇÃO: não haverá exigência da garantia da contratação do artigos 96 e

seguintes da Lei no 14.133, de lo de abri|de202l.
7- MODELO DE EXECUÇAO DO OBJETO: No processo licitatório deverá a licitante observar as

regras estabelecidas pela Lei no 14.133 de 2021 acerca da participação no procedimento. A empresa

contratada deverá:
a) Observar as cliretrizes quanto a execução de obras e serviços de engenharia, bem como obedecer às

normas coruelatas relacionadas ao objeto da contratação;

b) Executar o contrato conforme o projeto, as especifîcações contidas no Termo de Referência e seus

anexos, assim como seguir os termos de sua proposta;

c) Manter o padrão de qualidade e apresentar a melhor prática executiva;

d) Comunicár ao Fiscal clo Contrato qualquer ocorrência irregular que se verifique no local dos serviços;

e) Prestar esclarecimentos ou informações quando solicitado pela CONTRATANTE.
s- cRrrEnlos DE ACEITABILIDADE DO OBJETO E EXECUÇÃO CONTRATUAL:
8.1 - Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de até l0 (dez) dias, pelo responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior veriftcação de sua conformidade com

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, clevendo ser elaborado relatório

circunstanciado, contenclo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do

contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato

para recebimento defi nitivo.-S.f.f - Os serviços poderão ser rejeitados, llo todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações óonstàntes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser

coirigiclos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fîscal do contrato, às custas da Contratada, sem

prejuízo da aplicação dc penalidades.
'g,t".Z - Os serviços seião recebidos definitivamente no prazo de até 5 (cinco) dias, contados <1o

recebimento provisório, após a verificação cla qualidade e quantidade do serviço executado e materiais

empregados. com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

S.t.: - Na hipótese de a vãrificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo

fixado, reputãr-se-á como realizada, consurnanclo-se o recetlimento definitivo no dia do esgotamento do

prazo,
b recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execuçãto clos serviços, será

realizado pelo gestor do contrato.
8.1.4 - O gestõr do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela fiscalização

técnica ,, -.uro 
haja irregglaridades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicará as

cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções'

8.1.5 - O gestor 
"*itit.¿ 

termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços

prestados, cãm base nos relatórios e documentação apresentados, e comunicirtâ a contratada para qus

èmita a Nota Fiscal ou.Fatura com o valor exato dirnensionado pela fiscalização com base nas orclens de

serviços emitidas e conferidos a execução dos serviços, conforme os critérios estabelecidos.

8.1.6 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não cxclui a responsabilidade da

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução clo contrato.

8.3- DA DQUIPE tt0CNlCA:
8.3.1. A contratacla deverá fornecer equipe técnica no mínimo:

o 0l Responsável Técnico competente deviclarnente registrado no órgão competente, conforme

descrito no Estudo Técnico Preliminar

$OVäRNA MUilICITAL

PHËËHITURÀ ÞËÅMÕNTÀþA
Âv.6ulr*rcrl Älipic dos Sontos. 135â, Centro I CËP:62.540'000 i Cl',lPJ: 06'582.444/0001'91 I CGË: 0ô.9?0 220-6

' [on*: (ss) s s9Û3"3d23 I E-rr¡oil: gövorno(lolndrltotlc,cl:'govtrr

Arnontada

ffi#

W



#ü* {ër

Arnontada
tovËnN0 MuNlclpÁL

8.3.2. A contratada disponibilizarâtodaa equipe técnica a disposição da contratante in looo (ZoYa Urbana

e ZonaRural do Muniðípio), com carga horária de no mínimo 24 (vinte e quatro) horas semanais para a

equipe de campo, não se-estimando o tempo ern disposição do engenheiro, porém_ com a emissão da ART

lanoiaçeo cle responsabilidade técnica pela execução de todos os serviços e referendada nas ordens de

serviços).
8.3.3. A contratada deverá apresentar profissionais capacitado e habilitado para desempenhar as atividades

objeto cla presente contrataç'ão, que tenha experiê¡cia comprovacla pQt "A.testados',', '!DeclorÁções" e/ou

"Certificidos".

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO:
9.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei no 14.133, de202l,e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou

parcial.
b.Z B^ caso de impedimento, ordem de paralisagão ou suspensão do contrato, o cronograma de execução

será prorrogado automaticarnente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes

simples apostila.
9.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
g.4 O Oigao ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de proviclências que

devam ser cumpridas de imediato.
9.5 Após a assinatt¡ra do contrato ou instrumento equivalettte, o órgão ou entidade poderá convocar o

repres|ntante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de ftscalização, que

coiterá informaçõeJ aaetca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fïscalização, das estratégias

para execução d-o objeto, do plano cõmplementar de execução da contratada, quando houver, do método

de aferição.clos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

9.6 Fiscalização:
9.6.1 A execuçäo do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos frscais do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (txj.u1-.!.4",-1."3-.1,-t!s?-p"?.!"."sJ!j99*j.-1.7*"-c-Al)-!Ì1);

9.6.2 A contratante e oÙiigada a acompanhar,frscalizar, conferir o fornecimento do objeto do presente

certame, através de um Geitor/Fiscal a ier designado, por intermédio de Portaria, o qual deverá anotar em

registro próprio, as falhas detectadas e comunicãr por escrito a autoridade superior todas as ocoffências de

qrãirqué, fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da contratacla;

g.ø.1 ¡fiscalização sem exercicla nolnteresse do Município de Amontada lCE, e não cxclui nem reduz a

responsabilidade da licitante contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e na

sua ocorrência, não implica corresponsabilidade da contratante ou de seus agentes e prepostos.

9,7 Caberâà frscalização exercer rigoroso controle no cumprimento do contrato.

9,7.1 Caberátainda ao fiscal do Contrato as seguintes atribuições (Artigo 23o do Decreto Municipal no 1 14,

de 08 dejaneiro de 2024):
I - acompanhar a execução contratual em seus aspectos qualitativos e quantitativo,s;

II - rece'ber desig¡ação e manter contato 
"orn 

ò preposto da contratada, e se for necessário, esclarecer

prontamente ur l6iidur administrativas e técniôas e divergências surgidas na execução do objeto

contratado;
III - recepcionar da contratada, devidamente protocolades, os documentos necessários ao pagamento,

previstos no i¡strumento contratual e nas nomát que disciplinam a execução da despesa pública, conferi-

los e encaminhá-los ao gestor do contrato;

lV - conforme o casol realizar ou aprovar a medição clos serviços ou fornecimentos efetivamente

realizados, em consonâícia com o prevísto no contrato, recebendo o objeto mediante termo assinado pelas

partes; h
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y - realizar, na forma do artigo 140 da Lei Federal n.o 14.133, de 2021, o recebimento do objeto

contratado, quando for o caso;

VI - maniferiur-r. a respeito da suspensão da execução contratual quando solicitado;

VII - adotar medidas preventivas de controle dos contratos, tais como:

a) realizaçáo de reunião inicial com a contratada para apresentaçáo das partes, suas obrigações e

esclarecer eventuais dúvidas;
b) utilização de check /r's/s, isto é, listas de verifrcação para a análise dos aspectos técnicos referentes à

contratação;
c) elaboiação de relatório periódico de acompanhamento (mensal, bimestral ou trimestral);

Ojaisponibilização de formutários de avaliação clos bens e/ou serviços, reunindo sugestões e reclamações

qge,Jðverao ser enviadas à contratada e utilizaclas para gerarmelhorias no objeto;

.¡ pro,rrourr reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na execução do objeto,

rárpr. que possível óom a participação de pelo menos 02 (dois) servidores ou agentes públicos,

registranilo em ata o conteúdo das deliberações'

V|II - registrar, em livro próprio, todas as ocorências surgidas durante a execução do contrato, indicando

dia, mês-e ano, bem 
"o*o 

ó nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for

necessário à regularização de falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade

competente para as providências cabíveis;

IX - determinu¡. u .épuração, correção, remoção, reconstrução ou substitttição, às expensas da contratada,

'o total ou em parte, âo objeto contrataclo em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes de sua execução;
X - rejeitar, no todo ou órn'parte, serviço ou fornecimento de objeto em desacordo com as especificações

contidas no contrato, observado o Termo de Referência ou o Projeto Básico;

XI - exigir e assegurar o cumprimento das cláusulas e dos prazos previamente estabelecidos no contrato e

respectivos termos aditivos;
XIi - 6eterminar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, especificações

e métodos cle exeõução clos sewiços exigíveis parù a perfeita execução do objeto;

XIII - exigir o uso ðoreto dos equipamentos ie proieçao indiviclual e coletiva de segurança do trabalho,

quanclo cabível;
XIV - verificar a correta aplicação dos materiais, e requerer das empresas testes, exanles e ensaios quando

necessários, no senticlo dË promoçao de controle cle qualidadc da execução das obras e serviços ou dos

bens a seretn adquiridos;
Xt - ,nunifrrtur, por ¡reio alertas e/ou relatórios de vistoria, as ocorrências verificadas e realizar as

determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços;

XVI - comunicar ao gestôr do contrato, 
"rn 

t.rpo hábil, qualquer ocorrência que.requeira tomada de

decisões ou proviclên.iár,1u. ultrapassem o seu âmbito de cornpetência, em face de risco ou iminência de

prejuízo ao interesse Público;
X\/II - formalizar nåtifiruçá.r por escrito à contratada, caso as tratativas iniciais para saneamento de

eventuais irregulariclacles náo sejäm suflrcientes ¡rara regllarização da situação, estabelecendo prazo para o

cumprimento-das obrigações e/ou apresentação clelustificativas, sob pena cle encamhthamento da

documentação para o g.rtor cle contrato avatiar a necessidade cle abeltura do respectivo processo cle

apuração e aplicação de penalidades;

XVn - em caso de <iescunrprimento contratual e/ou quaisquer tipos de ilicitudcs verificadas nas

contratações sob sua ,rrponrubilidade, além cle comunicar ao gestor do contrato, collrer previamente as

provas e reunir os inclícios inerentes a sua atribuição fiscalizatória, auxiliando na instrução clo processo;

kX - propor meclidas que visem à melhoria contínua da execução clo contrato;

)¿l - ñ;;|* ". 
n""¡do contrato, o tenno cle avaliação clo serviço prestado ou clo objeto rccebido;

A-
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XXI - ma¡ifestar-se formalmente, quando consultado, sobre a prorrogação, alteração, rescisão ou qualquer

outra providência que deva ser tomada com relagão ao contrato fïscalizado, inclusive com a emissão de

parecer;
kxu - consultar o órgão ou a entidade contratante sobre a necessidade de acréscimos ou supressões no

objeto do contrato, se ãeþctar algo que possa sugerir a adoçãode tais medidas;

XXU - cletenninar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretainente à contratada,

inclusive ernpregados de eventuais sdbcontratadás, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério,

comprometa,rl o bot andamento dos scrviços;
XX¡y - receber e fomentar avaliações rclacionadas ao serviço prestado ou ao objeto recebido,

especialmente, conforme o caso' do público ttsuário; e

XXV - ,*rr.ri qualquer outra ativi<Iäde compatível com a função que lhe seja legalmente atribuída'

9.8 Gestor do Contrato (Artigo 22o do Decreto Municipal no I14, de 08 de janeiro de 2024):

I - manter o u.orpunùu¡¡Jnto regular e sistemático do instrumento contratual, mormente cujo objeto

tenha seu preço demonstrado 
"orn 

bur" em planilhas de composição de custos contidos na proposta

licitatória, mantendo cópia disponível das referidas planilhas, com registro da equação econômico-

financeira do contrato;
II - controlaÍ o prazo de vigência do contrato e de execução do objeto, assim como de suas etapas-e

demais prazos contratuais, rJcomendando, com antecedênciarczoáwel, à autoridade competente, quanclo

for o caso, a cleflagração á, nouo proceclimento licitatório ou a prorogação do contrato vigente. quando

admitida;
III - nranter o controle da atualização do valor da garantia contratual, procedendo, em tempo hábil, ao

encaminhamento necessário à sua substituição e/oi reforço ou promogação do prazo de sua vigência,

quando for o caso;

Iï - prover a autoridade superior de documentos e informações necessários à celebração de termo aditivo,

objetivando as alterações do contrato previstas em lei, inclusive para prorrogação do prazo do instrumento

co"ntratual, neste ílliimo caso, apói verificação da vantajosidade da prorrogação, bem como da

manifestaião do fiscal do contrato sobre a qualitlade dos bens entregues e/ou sen'iços prestados;

V - avaliar e se manifestar sobre os pedidos. de reequilíbrio econômico-financeiro cfo contrato a serem

decididos pela autor'idade cornpetente;

VI - analisar os documentos referentes ao recebimento clo objeto contratado;

VII - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao

objeto contratado;
VfU - clecidir ¡rrovisoriamcnte sobre eventual suspensão da execução contratual, claborando o Termo de

Suspensão;
IX ] ¿dotar e registrar as rnediclas preparatórias para aplicação de sanções e/ou de rescisão contratual,

realizando e coordenando atos invéstigativos ¡rrér'ios à abertut'a do processo, quando necessários, nas

hipóteses de ¿escumprimento tte obrlgações previstas no edital, no contrato e/ou na legislação de

regência;
X'- aplicar a sanção de advertência prevista no inciso I clo art. 156 da LeiFederalno 14.133, de2021'por

meio do proceclimento administratirno sumaríssimo previsto llo art' 139 deste regulamento;

XI - analisar a documentação necessi¡ria ao pagamento, encaminhada pelo fïscal clo contrato, confornle rol

e condições dispostos no instrumento contiatual e.nas normas quc disciplinam a execução da despesa

pública, devolvóndo-os ao fiscal do contrato para legularização, quando for o caso;

XII - incluir e conferir as cerlidões de regulariclade fiscal, trabalhista e previdenciária necessárias ao

pagamento, quando cabível e na ausência ãe frscal administrativo do contrato, e encaminhar ao setor

responsável;
XIiI - acompanhar as notas de empenho do contrato, solicitanclo o cancelamento de saldo, quanclo I'or o

caso, t'espeitando a compctência do exelcício;
XIV - exercer qualquer butra atividade compatível com a função que lhe seja legalmente atribuícla
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ro- cnrrÉRlos DE MEDIÇÃo n DE PAcAMENTo:
10.1. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

a) a nota fisóal fatura seiviço - NFFS àeverá estar acompanhada do relatório de execução dos serviços

devidamente atestado pela únidade contratante, referente ao mês do faturamento, devidamente assinados

pelas partes . rerpon.áuel técnico com descrição das ordens de serviços detalhando o local, equipamento

e material utilizado.
10.I .1. As notas fiscais de serviços ourfaturas serão enca{ninhadas para a Unidade do CONTRATANTE:

10.1 .l .l . A adrninistração da Unidade aclotará providências junto ao fiscal do contrato, visanclo a atestação

da execução do serviço.
10.1.1,2. O fiscal clo contrato registrará, nas notas fîscais de servigo ou fatura, as ocorrêtrcias que

importem em glosa de valores, inicando o motivo e o valor a ser glosado, devendo observar as condições

ajustadas.
10.1.1.3. As notas fiscais de serviço ou faturas, depois de atestadas, deverão ser devolvidas pela Secretaria

de Infiaestrutura, no prazo de 2 (clois) dias úteis, contado do recebimento do documento.

10.2. Recebimento do serviço
10.2.1. Os serviços serão rócebidos PROVISORIAMENTE, no prazo de 03 (três) dias, pelos fiscais

técnico e administrativo, mediante relatório de execugão dos servigos de forma detalhada, quando

verificado o cumprimento das exigências de caráter téenico e administrativo nos termos do art' 140,I, a ,

da Lei n'14.13312021.
10.2.1.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda

do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela do mês a ser paga.

10.2.1.2. O fiscal técnico do contrato realizarâ o recebimento provisório do objeto do contrato mecliante

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico'

10.2.1,3, O fiscai administrativo do contrato realizarâ o recebimento provisório do objeto do contrato

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.

10.2.1.4. O fiscal setorial db contráto, quando for o caso, realizaút o recebimento provisório sob o ponto

de vista técnico e administrativo.
10.2.2. O contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,

no todo ou em parte, o objõto .m qu" se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou materiaiá .rpr.godos, càbendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de

serviçfs até que sejam sãnaãas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no

Recebimento Provisório.
l}.Z.Z.L A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório nos

ternros do art. 119 clc art. 740 da Lei n" 1413312021.

10.2.2.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações conitantãs neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das

penalidades

iO.Z.l. euando afiscalização for exercida por um itnico servidor, o Termo Detalhado deverá conter o

registro, à análise e a conclusão acerca das ocorências na execução do contrato, em relação à frscalização

téãnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do

contrato para recebimento definitivo.
10.2.4. ós serviços serão recebidos DEFINITIVAMENTE no prazo de 05 (cinco) dias, contados do

recebime¡to provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após. a

verificação da qualidade L quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado,

obedecendo os seguintes procedimentos:

K
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l0.2.4.L Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e

setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu

desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,

conforme regulamento.
10.2.4.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela frscalização e, caso

haja inegularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais

peftiuentes, solicitando à contratada, por escrito, as respcctivas correções;

10.2.4.3. Ernitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com

base nos relatórios e documentações apresentadas; e

ï0.2.4.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fisoal ou Fatura, com o valor mensal exato.

10.2.4.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de corrtratos para aformalizaçáo dos procedimentos

de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

10.2.5. No casode controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 dalei no 14.13312021, comunicando-se à empresa para emissão de

Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e

pagamento.
102.6. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

10,2.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

10,2.8. Liquiclação
10.2.8.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrâ o prazo de 05 (cinco)

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorogáveis por igual período.

10,2.8,1.1. O prazo de que tratao item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

prorrogação, no caso dc conÍatações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de

que trata o inciso II do art, 75 daLeino 14.1332021.
iO.Z.g.Z. Para fins cle liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e de seus créditos.
10.2.8.8. Pérsistindo a,iregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do prooesso administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

10.2.8.9. Flavendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contrataclo não regularize sua situação junto ao Sistema de

Cadastrò de Fornececlores e após junto ao cadastral unificado disponível no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP) após a sua integralização.

10.2.9. Prazo de pagamento:
10.2.9.1. O pagárnãnto será efetuado no prazo de até l0 (dez) dias irteis, contados du finalização da

liquidação da despesa.

tO.Z.g.2. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante

aplicação do índice IGP-M/FGV de coreção monetária. 
LQI
li'
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10.2.10. Forma de pagamento:

10.2.10.1. O pagamcñto será realizado metli¿llte crédito em conta corrcnte clo contrstadc, a ser inclicado

ffi!.tltïilerá consiclerada data do paganrcnto o dia enr que constar como emitida a ordent bancária para

pagaruettto.
I0,2.10.3. Quendo cio pagametto, será efetuada a retcnçño tributária prevista na legis aplicável.

il. PILIZO DE I'ÄC^A,,MENTO
Conforme desuito uo iienr l7 do Prèl ll'lì llìar e 'com clemais condicionantes a seguir:

I l.l O pagamento serrâ efetuado no prazo cle até l0 (Dias) clias úteis contados da finalização da liquidação

cla despesa, e consequente assinatura da ordem cle pagarnento pela autoriclacle cornpeteltte, tlos terntos dc

Decreto il4un icipal.uo t i4;,ds 08 Cc J¿¡neiro de2024

I L2 Fornra de pagamento: ': ' '

11.2.1 O pog¿¡*ñto será realizado por meio de orclem bancária, pala crédito ern banco, agência e conta

correhte inclir:aclos pelo contraiado.
ll.2.l.l Será consíclerada clata clo pagarnento o clia em que constar como emiti<la a ordem bancária para

pagatnettto.:::')
.ll"i,z OpãÍIa¡1ento,clcverá obser\ar:a ordem cronclógica de exigibili$ade; e'subdiviclida estqbeleciclas no

artigo:'f +i iä treí no,.,14.11.33; rle lg,dB,abrit da,2g2l eudo,Decreto lr4'unicipal ne'l'14i'ide '0& de Janeiro de

2024. .

I 1.3 Quando clo i:agartrento, será elbtuada a retenção tributárilr prevista na legislação aplicávcl'

t,t.3;tìtridependå,rtãmentc do percentual'cle tributo insericlo na planilha, quanclo houver, serão'reticlos na

Í'onte, q¡a¡åo da rqalização clolpagamerrto, os percentuais estabelccidos na legislaçãorvigentc, ' :

ll.4 O contrataclo regulánncnte optante pclo éimples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123,

cic 2006, ¡ão sofi.erã n retenção ìribrrtária quoniu aos impostos e contribuições abrangiclos por aquele

reginrc. No entanto, o'pagamento,ficará'condicionado'à:apreserrtação de contprovaçõc2, por nleio,de

,toäniotto oflrcial;'Cc 
'qirc 

faz jus oo tratamr:nto trlbutário favoleciclo p'evisto rla rqfcrida Lei

Completnentar..
12- 

'FORMÄ E" CRITERIOS ' DE SITLEÇAO DO FORNECIIDOII E lioRMA DE

FORI{ECIN{ENTO:
Conforme clescrito no itetn l9 do Estudo Técnico Prelilninar.

13- nXrGûNCIAS DE rIABrLrrAÇÃo:
para fìns cle habilitação, deverá o lic'itantc venceclor comprovar os seguintes requisitos:

13;1. FrAßIr,ITAÇÃO JURÍDICA
A) Ernpresário inclividual; inscrição no,'Registr'o Público de'Enrpresas Mèrc¿intiò, ¿l cilrgo'da Junta

Cômeróial da respectiva sede; i,: I :' ' ' - ' "

B). Microempreendedor Indiviclual - MEI: Certificado cla Condição de Microempreendeclor Indivicltlal -

C|MEI,, .u¡o accitação ' ficaiá condicionada à r'brificação: da autenlicidacle no sítio

https://rvmv. gor,.lir/empresas-e-negocìos/pt-br/empreettcletlor; 
-'

C). Sociedadõ emprosáiio, socieclacle linritada unipessoal - S.LU ou socie<lade identificada como empre'sa

iídivictual de respõnsabilidarle limitacla - EIRIILI:-inscriçãro do ato constitutivo, cstatuto ou contrato social

no nrgiittu púlilico,cle'Emprcsas Mercantis, a cargo da iunta Comercial da rospoctiva sedg, acompanhado

;; ;;.il;;i".ot¡p'"t 
"toiig 

c. t.ut aciniinistrorlorcs; . '
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D). Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no

ni¿rio oficial da Únião e arquivàda na Junta Comeroial da unidade federativa onde se lgcalizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução

Normativa DREVME n.o 77, de l8 de março de2020.

E). Sociedade simples: inscrição do ato constiiutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do localde sua

sede, acompânhada de doc[mento córnprobatório' de seus administradores;

F). Filial, sucursal ou agência cle sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
súcursal ou agência da sociedade simples ou emprôsária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas ou nã Registro público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem

sede a matriz;
OBS: Os tlocumenlos apresentados cleverão eslar acompanhados de todas as øltemções ou cla

consol íclação respectiva.
13.2. HABILITAÇÃO FTSCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
A). Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

nj. lrova de reguláridade fiscal perante aFazendaNacional, mediante apresentação de certidão expeclida

cónjuntarnente f,ela Secretaria dá Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral cla Fazenda

Naõional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por

elas ac¡ninistrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Corrjunta no

l.7Sl,de 02 <le outubro de201,'4, do Secretário daReceita Federal do Brasil e daProcuradora-Geral da

Ilazenda Nacioltal.
C). Prova cle legutaridade com o Funclo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

Dj. prova de inexistência cle débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação

dé certiclão ¡egativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação clas

Leis rjo Trabalho, aprovada pelo Decreto.Lei no 5,452, de 1o de maio de 1943;

E). prova de.insóriçao no cädastro cle contribuintes Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou secle do

fórnececlor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

F). Caso ó forn.redor seja considerado isento dos tributos Municipal/Distrital re.lacionados ao objeto

cóntratual, deverá ,o,nproïur. tal condição mecliante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva

do seu clornicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei'

G). O fornecedor enquaárado como inicroempleendedor indiviclual que pretcncla aufelir os benefícios do

tratamento dif'erenciaio previstos na Lei Complementar n. 123, de2006, estará dispensado da prova de

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

H) Déclaração que se encontfa ern situação regular perante o Ministério do Trabalho no que se refere a

observância <lo clisposto no inciso XXXIII do artigo 7.o da Constituição Federal'

13.3. QUALITICAÇÃO ECONÔMICO-TINANCEIRA
a¡ Cerìideo negativn de falência, recuperação judiciat ou extrnjudicial, exped.ida pelo distribuiclor da

réd. dn pessoa jurídica, em clata não superior a 30 (trinta) dias. Exceto para os documento qtte constam

prazo dc validade no documento.
b¡ nulonço patrimonial e demonstrações contibcis (DRE) tlos últimos O2(dois) exercícios fiscais, já

eiigíveis e aþresentados na for.ma da lci, deviclamente registtaclo na junta comercial da sede cla licitante,

acJmpanhado dos termos de abertura e de encerran'ìento do Livro Diário - estes termos devidamente

registraclos na Junta Comerciat, que comprovem a boa situação fînanceira da empresao com vistas aos

cJrnpromissos que terá cle assumii caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo

contador responiável, senclo vedada sua substituiçãô por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser

atualizados ior índicás oficiais quando enccrraclos hámais de 03 (tr'ês) meses dadatade apresentação da

proposta;
i¡ s'rrao consideraclos como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim

apresentûdos: 
Þ
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a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou

domicílio da Licitañte, acompanhados de cópia do termo de abeftura e de encerramento do Livro Diário

do qual foi extraído.
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei no.

e|nme: registradõs ou autenticados na Junta Cornercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados

na imprensa-oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada

a sedó ,Ca companhia; ot1, ainda, em jornal cle grancle circulação editado na localidacle em que está a secle

da companhia; :

c) Sociô<latles simples: rcgistrados no llegistro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a

sócieclacle simples àdot. urn dos tipos de sócieclade empresária, deverá sujeitar-se às nonnas fixa<tas para

as socieclades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial.

d) No caso cle éttrpr"ra constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço

pâtr.imonial e demònstrações contábeis de abertura referentes ao período de existência da sociedade,

àeviclarnente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante, assinado pelo

sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no

Conselho Regional de Contabiliclade.
e) É admissívìl o bulanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social,

tÍ¡ Untende-se qse a expressão''onaformu tla lef'constante no item 9.1.3. II), no mínimo: balanço

patr.imonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura e encerramento

do livro diirrio).
III) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado.

III.I) A .n,pr.ro optante peló Sistenta.Público cle Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo rn

forma fu lei.
tV¡ nntencte-se que .a expressão "na formø ¿la leî' constante no item 9,1.3.4 engloba (conforme Acórdão

ll5312016 - Plenário - TCU), no mínimo:
a) Balanço Patrimonial ;

b) DRE - Demonstração do Resultaclo do Exercício;
c) Termos de abertura e de ellccrramento;
d) Recibo de entrega de cscrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Art. 2o do Decreto No

9.55 de 6 de novembro de 2018

V) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED

VI) A Escrituraçõo Digital deverá estar de acordo cont as Instruções Nonnativas vigentes que tratam do

Sistema Público de Escrituração Digital SPED. Para maiores informações, verificar o site

www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do

último exercício social, a ser apresentaclo no prazo que detennina o art. 5o das Instruções Normstivas da

RFB, bem aomo o que deterrnirla a Jurisprudência no Acórdão TCU no 2.66912013 de relatoria do

Ministro Valmir Campelo.
13.4. QUALIFTCAÇÃO TÉCNTCA
13.4. 1. QUALITICAçÃ.O TúCNICO-OPETL\CIONAL
13.4.1.1; prova de Rlgistro da pessoa juríclica expedida pelo Conselho Regional de Engenharia. e

Agronomia - CREA où Conselho Or atqultetura e Urbanisrno (CAU), ern que couste responsável(eis)

téã¡ico(s) com aptidõo para desempenho dô atividade peftinente ao objeto da iicitação, em plena validacle'

. PRËFHITUR^A þËÅMÕNTAþÁ
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13,4.1.2. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no

mome¡to da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente

no Brasil e/ou no Estado do Ceará.

13.4.1.3.Indicação do pessoal técnico adequarlo e clisponível pera a realizaçáo do objeto cla licitação, bem

como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos tl'abalhos, ent

conformidãde com o disposto no inciso III do art. 67, da Lei No 14.13312021, apresentando, no míninto, o

seguinte:
13.4.1.3. 1. Equipe mínima:
. 0l - Eletricista Nível Técnico e/ou 01 Respousável Técnico (Engenheiro Civil ou Engenheiro

Eletricista) e outros devidamente inscrito no órgão competente.

13.4.1.3.1.L 4 contratada deverá apresentar profissionais capacitado e habilitado para desempenhar as

atividades objeto da presente contratação, que tenha experiência comprovada por "Atestodos",

" Declarações " e/ou " Certificados ".
d) Qualqger um membro da equipe técnica supracitada poderá ser substituído por técnico de nível superior

devidamente habilitado, com conrpetência para executar o objeto licitado reconhecido e inscrito no

conselho profissional competente.
13,4.1.4. beclaração de que o ticitante tomou conhecimento cle todas as informações e clas condições

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;
13.4.1.4.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável

téc¡ico clo licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

13,4.1.5, Apresentar pelo rnenos 01 (urn) ATIISTADO OU CERTIDÃO DE CAPACIDADE
TúCNICA, qu" cornpiove(m) ter a licitante capacidade operacional na execuçõo de servigos similares

cle complexidacle tecnológica e operacional equivalente ou superior com as clo objeto ora licitado,

atinentes às respectivas parcelas de maior relevância do objeto da licitação, na folma prevista no art' 67, $

1o, $ 2o, Lei nq 14.l33lil,acompanhaclos cla respectiva Certidão de Acervo Técnico ou anotação/registt'os

de responsabilidade técnica (ART/RRT) emitida pelo CREA ou CAU.

t3.4.2. QUALTFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSTONAL
l3.4,2.L Apresentar profrssional Responsável Técnico cle nível superior na área de engenharia

civil/elétrica ou arquiìetura ou outro devidamente reconhecido pela enticlacle competente, devidamentc

registrado no co¡selÈo profissional competente, detentor de no mínimo 01 (urn) atestado de cnpacidarle

técnica, com acervo aprovado pela Câmara Especializad:r clo CREA da respcctiva modalidade ou

CAU, conforme o .u*, qu. contprove(m) ter o(s) profissional(is) executado serviços similares de

cornplexidaCe tecnológica e operacional equivalente ou superior cont as do objeto ora licitado, não se

admitindo atestado(s) de Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, Controle Tecnológico.

13,4,2,2. A comprovação do vínculo do profissional de que trata o subitem 13.4,2'l deste eclital será feita

da seguinte forma:
A). Para sócio, mediante a apresentação do contrato social e aditivos;

nj. fara diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria, devidamente

registrada junto ao órgão competente.
C;l Se o räsponsável1écnico.não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação se dará mediante a

apresentaçãô da cópia da Carteira de Trabalho o Previdência Social (CTPS) - devidarnente assinada oLl

iontrato áe Pr.cstação de Serviço em vigor.celebrado de acordo com a legislação civil.

D). Declaraçõo de compromisso cle vinculação filtura firmada por engettheito civil ou arquiteto ou otltro

clevidamenté reconheciåo pela enticlade competente, cletentor do acervo técnico, informando que o mesmo

¿ssul¡ir¿i a responsabilidade técnica dos serviços licitaclos, caso a licitante se sagre vencedora do certame.

19,4,2.2.1. Coin base no artigo 64, inciso I, cla Lei n" 14.13312021,'a Prefeitura sc reserva o direito de

consultar o CNIS (Cadastro Ñacional de Informações Sociais), para comprovar o vínctllo ernpregatício

do(s) responsável (is) técnico(s) detentor (es) clos atestaclos com o licitante.

ü?<
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t3,4,2.3. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) partioipar da obra ou servigo objeto

do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior;

desde que aprovacla pela Administração'
tS,l.Z.4. Ser¿ admitida, pãr& fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório

de diferentes atestados executados de forma concomitante.

L3,4,2.5. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da frlial da

empresa licitante. , 
.

15.4.2.6. O licitarrte dispoiribilizará toclas as ihformações,necessárias à comprovação'da iegitimidade clos

atestados, apresentando, qu.ando solicitado pela Administração, cópia clo contrato que deu suporte à

conÍatação, endereço atr¡al da contratante e local crn que foi executado o objeto contratado, clentre outros

documentos.
1g,4.2.7. No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional como

responsável técnico, como comprovação da qualificação técnica, todas as que se enquadrarem nessa

condição serão inabilitadas.

13.4.2.8. No caso de comprovação da capacidade técnica da licitante e dos prolìssionais em serviços

realizados no exterior, devérá sei apresentado Atestado de Capacidade Técnica, devidamente regularizado

no país de origem, registrado no Consulado Brasileiro acompanhado por tradução juramentacla.

tS,+,2.g. Os aiestadol de capacidade técnica cla empresa licitante, deverá ser devidamente certificado pelo

CREA ou CAU, para comprovar que a mesma executou obra ou serviço de características semelhantes ao

objeto ora licitado; -
13.5 DECLARAÇOES COMPLEI\{ENTARES :

13.5.1 A proponente deverá DECLARAR:
a) Não emprega menor de l8 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição cle aprendiz, nos termos do artigo 7o, XXXIII, da

Constituição;
b) Não ioSsui, enl sua oadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,

o|r.ruunão o clisposto nos incisos III e IV do art. 1o e no inciso III do art. 5o da Constituição Federal;

c) Inexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada inidônea por

Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente impedida de licitar, contratar ou

transacionar com a Aclministraçáo Pública de AMONTADA ou quaisquer de seus órgãos descentralizados

(inciso III e IV do art. 156 da Lei 14.13312021);

d) Não possui funcionário público no quadro societário da empresa;

e) Está âdequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) - Lei no 13'70912018;

f¡ Conhece na íntegra o Edital, está ciente e concorda com as condições impostas nele e om seus anexos,

ío purro que se silbmete às condições nele estabelecidas, bem conlo de que a proposta apresentada

"ompr"endã 
a integralidade dos cnstos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na

Constituiçao Federal nas leis trabalhistas, nas nonnas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e

nos termos de ajustamento de concluta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre

plenamente os requisitos de habilitação defînidos no instrumento convocatório;

g¡ etenae aos réquisitos de habilitação, e o cleclarante responderá pela veracidade das informações

prestaclas, na forma da lei (art. 63,I, da Lei no 14'133/2021).

i.r¡ OeCr.anA que o cálculo do valor da contratação considera taxa de risco compatível corn o objeto da

licitação e com os riscos atribuídos ao contratado.

i) deólaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas'

m. presumem-se como autêntìcos os títulós oferecidos pela licitante, reservando-se a Prefeitura

Municipal de Amontada o direito de averiguar a sua autenticidade. Em se constatando indícios de

fraude, se obriga a oferecer denúncia ao Ministério Público, 
P(

PRËFEITUAA DËÅMONTÅÞÂ
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IV. Origem/aquisição mediante docurnento respectivo e lançamento contábil por meio de registro no

balanço patrimonial da licitante.

14- ESTrMATrvA,s Do vALoR DA coNTRATaçÃo:
14,l O custo estimado totalda contratação é de R$ 60.600,00 ( Sessenta mil e seiscentos reais), conforme

o mapa de preços, com detalhamento por coleta, feito pelo setor de compras em anexo ao processo.

14.2. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

ls- ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRh:

15.1 As clespesas decorrentes da presente contratação correrão à conta cle recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Secretaria Requisitante'

15.2 A contratação será atelldidapela seguinte dotagão

a) sERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA E ESGOTO:
óOfAÇeO ORÇAMENTÁnIA: 1301 17 122 0100 2.073* Gerenciamento Administrativo e Estratégico

da Projéto Ativirlacle: Serviço Autônorno de Água o Esgoto

BLEMENTO DE, DESPESA: 3.3.90.39.00 -.Outlos Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Fonte de recurso: Recurso próprio

15.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

orçamentária respectiva e Iiberagão dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Amontada/CE, 03 de Junho de2025

MARCOS A
Diretor do

DOS SANTOS
Autônomo de Água c Esgoto

PNEFEITURÅ OÊ ÅI'IONÏÀPA
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ANEXO I - A. ESTUDO TNCXTCO PRELIMINAR. DTP

rlrrnoouçÃo
O presente documento caracteriza a prirneira etapa da fase de planejarnento e apresenta os devidos estudos

puio ucontratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada

b objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e iclentifìcar no mercado a melltor solução

para supri-la, .¡¡ òbrcruância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública'

i - pnßcnlçÂ.o DA NEcESSTDÄDE: :' i ''

Serviços nas áreas de engenharia, para prestação <le serviços especializados de manutenção elétrica

preventiva e corretiva, oJn forn."imentò de em toclos os equipamentos e instalações elétricas de -

propriedade do SAAE de Amontada-Ce.
A u"gurunça operacional é um aspecto cnlcial. A manutenção e operação de sistemas elétricos em

instalãções de água e esgoto requerém conhecirnentos técnicos específtcos para proteger os trabalhadores,

os usuârios e o patrimônio público. Contar com profìssionais qualificados reduz significativamente os

riscos de acidentes e incidentes elétricos.

Alérn clisso, a conformidade regulatória é garantida, uma vez que o SAAE deve atender a normas técnicas

e regulamentações que exigern serviços elétricos realizados de acordo com padrões estabelecidos.

Cum-prir essas exigências nãó apenas evita penalidades, mas também assegura a qualidade dos serviços

prestados.

butro benefício irnportante é a melhoria na efrciência energética. Profissionais especializados têm

capacidade de identificar e implementar soluções que otimizem o consumo de energia nos sistemas de

abàstecimento de água e trataniento de esgoto, resultando em economia de recursos e redução de custos

operacionais. paralãlamente, a expeftise desses profissionais contribui para a dirninuição de falhas

"iétri"ur, 
evitando interrupções nos serviços essenciais e garantindo a continuidade do abastecimento de

âguae do tratamento de esgoto
À manutenção preventiva é preditiva é outro ponto a ser destacado. Contar com mão de obra qualificada

perrnite a iáentíficação precóce de problemas;-prevenindo paradas não programadas e assegurando o bom

iuncionamento dos sisiemas. Além disso, o setor de serviços elétricos está em constante evolução

tecnológica, e profissionais especializados estão mais bem preparados para lidar com novas tecnologias e

eqrriparnentos, integrando-os de maneira eftcaz às operações do SAAE.

nãsJa forma, a contratação de serviços elétricos especializados é uma medida estratégica que garante a

segurança, a ehciência é a continuidacle das operações do SAAE, além de promovet a sustentabilidade

fìnanceira da organização.
A contratação é necessária para assegurar o perfeito funcionamento dos sistemas elétricos, com realização

de manutenção preventiva ô corretivã, além de assessoramento técnico para as instalações e equipamentos

nas áreas privativas do SAAE, atendendo a todos os setores'

A prestaçåo dos serviços é ináispensável para garantir a segurança, o bom funcionamento e a longevidade

dos conjuntos de motó bombas é sistemas elétricos, considerando a complexidade técnica das operações e

manutenções interdePendentes.

As Estaçbes Elevatóiias de Esgoto e a Estagão de Tratamento de Água utilizam bombas

de reserva para assegurar operação ininterrupta. Apesar disso, reparos rápidos são necessários para

rninimizar interrupções.
A finalidacle desta contrataçáo é dar condições para o rápido reparo desses equipamentos e deixá-los à

clisposição para uso sempre que necessários, uma vez que a atividade fim do SAAE é prover o

saneamento básico, um serviço essencial e de utilidade púrblica'

Como os sistemas operam initerruptamente, é vital evitar colapsos que possam comprometer a população

ou o meio ambierite. Desta forma, os serviços preventivos e

corretivos asseguran a conservação e a durabilidade clos equipamentos,

. PRËFEITURAPIÅMÛNTÅOA
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poftanto, se faz necessário a exeougão de serviços e procedimentos preventivos e corretivos, objetivando a

utilização de unidades em perfeitas condições de uso a qualquer tempo, e ainda, garantindo aos

equipamentos um adequado estado de conservação e durabilidade.

A'ausência dos serviços referidos comprometeria o atendimento ao interesse público,

devido àfaltade pessoal especializado para suprir as demandas internas do SAAE

2 . FUNDAMENTAÇÃO LEGAI,
Z.l, O presente Estudb Técnico Preliminar está fundamentado nos ditames da Lei n" 14.13312021 e no

Decreto Municipal no 11412024

3 - DEscRrÇÃo DA NEcEs5TDADE DA coNTRATAÇÃo, coNsrDERADo o PROBLEMA A

SER RESOLVIDO SOB A PERSPECTIVA DO INTERESSE PÚBLICO:
Contratação de empresa especializada na prestação de serviç o na írea de engenharia,

ficando sua contratação sob ."rpon.uÈilidade da Autarquia Municipal do SAAE de Amontada,

contratação visa atendér as necessidadesjá descrita,hajavista que a referida Autarquia não dispõe em seu

quadro hrncional de uma equipe rnuliidisciplinar de profissionais técnicos eletricistas, tornando-se

imprescindível a contr ataçáo de empresa especializada com comprovada experiência que disponha

técnicos eletricistas para suprir as necessidades do escopo do objeto.

Assinr, a ausência 
-de 

contratação do objeto ocasionaria grandes prejuízos aos uem /€;záo do nãLo

atendimento à demanda com o prazo e a qualidade que se espera e necessita.

4 - DEMONSTRAÇÃO DA pnrVlSÃO DA CONTRATAÇÃO No PLANO DE

CONTRATAÇOES ¡,ÑU¡f,: a contratação pretendida está inserida no Plano de Contratações Anual,

com previsão para Junho de2025 e alinhada 
"_oT _o_P¡13?ltlP 

cla Adminisfiaçáo do SAAE.

s - DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇAO:
A Contratada deverá cumprii todas as obrigações constantes no instrumento convocatório, seus anexos e

sua proposta, assumindo exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução

Oo objrio. Ademais, a contratação do referido seruiço deveráobedecqr: n9 que couber, ao disposto na Lei

no 14.133, de 1o de abril de i021, D""reto Municipal no I14, de 08 de janeiro de 2024, as cláusulas

contratuais a serem demonstradas enl minuta prévia, e os serviços a serem prestados deverá atender no

mínimo as especificações a seguir:

¡ fiscalização e supervisão técnica da equipe técnica do SAAE ;

o a contratada deverá solicitar da empresa responsável pela execução de serviços que não deixe

estranhos acessos ao locais de serviços e que esta setnpre forneça epi e epc novos para seus

empregados;
. elaborar os relatório cle andamento, acompanltamento de fotografias digitais, bem como entitir os

relatórios de acompanhamento físico cle contratos - raf, ato e relatório de atendimento as

condicionantes ambientais, quando cabível;
o Os interessados deverão observar as disposições contidas no Termo de Referência, nos norntativos

federais e distritais que versem sobre o presente objeto, bem como as normas expedidas sobre o

assunto pela ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas)

o O serviço objeto desta contrataçáo é catacterizado como comum, conforme prev-ê inciso.XIII, do art'

6. da Leil4, 133, de 2021, pois, seus padrões de desempenho e qualidacle foram objetivamente

definidos neste instrumento, por meio de especificações usuais de mercado.

¡ A presente contratação tem pol objetivo a Contratação cle empresa. especializada para prestação de

serviços especializados, de inanutenção elétrica preventiva e corretiva em todos os equipamentos e

instaiações elétricas de propriedade desta Autarquia, pelo períoclo cle 12 (Doze) meses' conforme

especificações.
oparu a prèstação dos serviços pretendidos os eventt¡ais interessados deverão comprovar queatuam

em ramo cle atividad, 
"o,rrpátíuel 

com o objeto da licitação, bem como apresentar todos os

{F
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documentos a título habilitação, nos termos do Art. 67 , da Lei no 14,13312021; como se çaracteriza a

seguir:
o Art. 67. A documentagão relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional será

restrita a:

I - apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional competente, quando for
o caso, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características

semelhantes, para fins de contratação;
II - certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competettte, quando for o
caso, que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de comploxidade

tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem como documentos comprobatórios emitidos na

forma do $ 3o do art. 88 desta Lei.
. Na hipótese de instalação, manutengão inadequada de peça, componente ou acessório, a

Contratada deverá providenciar a imediata regularização, sem quaisquer ônus para o

Contratante.
o Após a conclusão dos serviços prestados, a proponente deverá emitir Nota Fiscallfatura,

encalninhando-a posteriormente ao departamento responsável para conferência e assinatura

pelo responsável.
o A empresa vencedora responderá civil e criminalmente por quaisquer danos materiais ou

pessoais ocasiouados, à administração e/ou terceiros, por seus empregados credenciados' nos

locais de trabalho.
. É vedada a empresa vencedora transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato,

sem prévia . 
"ipt"ttu 

anuência/autorizaçõo da Administração.
o Todos os serviços prestados pela vencedora deverão atender às exigências cle qualidade,

observados os padrões e normas baixaclas pelos órgãos competentes de controle de qualidade,

atentaúdo-se a proponente, principalmente para as prescrigões contidas no aft. 39, VIII, da Lei

8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).
o A empresa contratada deverá estar disponível para prestação dos serviços ao SAAE no regime

24x7, ou seja, 24horas por dia,07 dias por semana, disponibilizando inclusive nútmero de

telefone celular para eÝentuais serviços de socorro. Os chamados devem ser atendidos em até

30 minutos por conta do cornprometimento do abastecirnento de áryua aþopulação.

o Senclo de afeto ao interesse aclministrativo a contratação de empresa que disponibilize uma

unictade para rcalização do serviço dentro do município Amontada-Ce, por conta da

especificiàade do mesmo e urgência na resolução dos problemas para qus não tenhamos

prôbbmar de falta de abastecimento de água a população, atendendo assim as necessidades

clesta agtarquia,. por conta do atraso na manutenção elétrica em algum quadro cle energia,

substituição de alguma pega ou algo parecido.
o A exigência referente à localização está funclamentada no art. 47 (...) da NLL:
. $ 2o N¿ licitação de serviços'de manutenção e assistência técnica, o'edital cleverá de{inir o

local de realização dos serviços, admitida a exigência de dêslocamettto de técnico ao local da

realizaçáo ou a exigência de que o contratado tenha unidade de prestação de serviços em

clistância compatlvel cotn as necessidades da administtaçáo.
o Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou

obrigações da contratad& como requisito previsto em lei especial.

¡ Não haverá exigência da garantiada contratação dos Arts. 96 e seguintes da Lei n' 14.133121.

e Não será arlmitida a suhconlrafacão do objeto li

PRäËË'TU*A þË ÂMC}NTÅÞA
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5.1 As contralações clos serviços deverão obedecer, no que couber, ao disposto na Lei no 14.133, de 1o de

abril de Z}Zl,Deueto municipal no 714, de 08 de Dezembro de2024 as cláusulas contratuais e atender no

mínimo as especificações a seguir:
a) A empresa contratada será responsáveis por realizar os serviços em várias localidades conforme

especificado nos projetos individuais;
b) A contratada deverá apresentar Certidão de registro/quitação junto ao CREA / CAU, da qual deverá

constar os nomes dos prohssionais que poderão atuar como responsáveis técnicos pelos qerviços a serem

executados, conforme diseiplina a Resolução 425198 do CONFEA, artigo 4o, parágrafo únic'o;

c) Apresentação, por parte da contratada, de pelo menos 01 (um) Atestado de Capacidade Técnico-

operacional, comprovand o a realização de obras ou serviços com características similares ao objeto a ser

cóntratado, uma vez que para atender aos requisitos técnicos, é imprescindível que a empresa tenha

experiência comprovada;
d) Todos os serviços devem estar em conformidade com as normas técnicas e regulamelrtos municipais,

estaduais e federais aplicáveis;
e) Os serviços serão realizados junto ao SAAE, procedendo as visitas in loco, em locais definidos pelo

próprio SAAE, através de Ordem de Serviço, onde houver a necessidade;

f) O procedimento de contratação seguirá as regulamentações e diretrizes estabelecidas pela prefeitura

para aquisição de serviços de engenharia e consultoria técnica;
g) As ernpresas interessadas deverão solicitar os documentos de licitação à prefeitura dentro do prazo

õstabeleciào, sendo também agendada uma sessão informativa para esclarecer dúvidas e discutir os

requisitos do contrato;
i) Ños yalores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos previclenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais, além dos custos associados diretamente aos serviços de engenharia e

topografia, como materiais, equipamentos, mão cle obra, despesas indiretas e quaisquer outros que

incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos serviços;
j) A proposta da contratada cleverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma

liu, ie. emendâs, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. Deverá ainda conter a indicação clo banco, nilmero da

conta e agência, para fins de pagamento;

k) Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação;

lj a co¡tratada deverá declarar que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela

veracidade clas informações prestadas, na forma da lei;
rn) Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, exceto

quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento;

n) Serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente em momento

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado;

b) A contrataçãã terá vigêncìa de 12 (doze) meses na forma dos artigos 106 e 107 da l,ei no 14.133, de lo

de abril de202l;
p) Utilizar, ile sua propriedade, toclas as ferramentas, instrumentos e equipamentos necessários à execução

dos projetos;
r) Fìrnecer as ART's (Anotação cle Responsabilidade Técnica) do CREA e RRT's (Registro de

Ilesponsabilidade Técnica) do CAU do contrato perante os serviços de responsabilidade técnica do

contrato de prestação de serviços de engenharia;
s) Prestar as informações e os esclarecimentos que venhatn a ser solicitado pela contratante;

t) Relatar à contratante toda e qualquer irregularidade observada durante a execução do contrato;

ú¡ É r"rponsabilidade da Coniratada, a boa execução e a efîciência dos serviços que efetuar, de acordo

com o èstabelecido pela legislação municipal, código de defesa do consumidor, código civil e as

determilações do Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura, CREA ou do CAU, devendo atender

além dos 
"ncargos 

contidos nas cláusulas contratual, edital cle licitação c no Termo de Referência: jx
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v) Fica a cargo da empresa contratada fornecer os profissionais, tais como: eletricistas, Eng' Civil ou Eng.

Elétrico, quando for o caso, necessários a execução dos serviços listados no Documento de Formalização

de Demanda (DFD);
x) A contratada deverá atender, no que couber, a NBR 9050 da ABNT, que trata das condições de

acessibilidade em edifrcações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos. Ela estabelece critérios e

parârnetros técnicos a serem observaclos para garantir a acessibilidade e segurança das pessoas com

Ëfîiå:'å:iffiå[iiffi't:'"'iå" obeclecer às regras estabelecidas no edital de ricitação, termo de

referência, contrato e proposta, bem como os seus respectivos clocumentos complenentares, conforme o

caso.
6 . LEVANTAMNNTO DE MERCADO IT JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DB

SOLUÇÃO A CONTRATAR: diante das necessidades apontadas neste estudo, o atendintento à solução

exige que haja, integrada a administração, uma equipe especializada, cujo o ramo de atividade seja

coripativel rð* o objeto pretendido. Ante o exposto, foram vislumbradas 02 (duas) soluções de mercado

que poderialn, em tese, atender os requisitos específicos para a contratação:

Á pärtir dos estudos realizados paru a contratação do objeto pretendido, foram identifrcadas as seguintes

soluções de mercado:
solução 01: O SAAE possuir servidores técnicos, em cargos efetivos, pararealizar a manutenção.

Solução 02:Realizar a contratação de empresa especializada para realizaçäo do serviço de manutenção.

Soluçao escolhicla A partir das soluções estudadas pela equipe de planejamento, conclui-se pela melhor

opção a abaixo clescrita:

SCil,UÇÃO 2:lRealizar a contratação dc empresa especializadt para realização clo serviço de

manutenção.
Acresce¡ta-se que nos contratos celebrados pelos órgãos pesquisados o modelo praticado para seleção clo

fornecedor é o menor, preço oferecido, aplieaclo ao orçamento de referêtrcia, tendo como parâmetro a

média dos preços obtidò conforme Instrução Normativa 6512021-SEGES e Decreto Municipal no I14, cle

08 de Janeiro de2024.
7 - ESTIMATIyA. DAS egANTTDADEs A sIiREM coNTRATADAS (MEMÓRrAS DE

cÁr,cul-o¡:
A quanticlade foi estimada levando ern consideração o planejamento para o exercício de2025, tendo em

vista várias em andanlento e necessiclade de lazer a supervisão/fiscalizaçáo clesses, tendo em vista ser um

serviço essencial de naturcza contínua, com base nas necessidades clo SAAE do município de Amontada-

conforme demonstrado na tabela abaixo:

S . ESTIMATII/A DO VAI,OR DA CONTRATAÇÃO:

PËËFËITURÅ ÞE ÄMÕT'¡TÅþA

Äv. ürr.rerul Âli¡rio ¿los Strnros. 1353, Centru I CËp,62.5¿0-000 | CNPJ; 06.582.449i0001-9f I CGË: 06.9?0.220-6

I(>n*: (88) å 1r903'342ii I Ë-ma;l: govornoltl<trnnrttodb'co-ç¡ov hr

.tK

- ia-
c

rJ

9t LrCr

V. TOTAL
ESTIMADOtn\QTDDDESCRIÇÃO

T2 MÊSI

TnrsreçÃo DE sERVIÇos
ESPECIALIZADOS, DE MANUTENÇÃ.O
ELÉTRICA PREVENTIVA E CORRETIVA EM
TODOS OS EQUIPAMENTOS E

INSTALAÇOES ELÉTRICAS DE

PROPRIEDADE DO SISTEMA AUTONOMO
DE ÁGUA E ESGOTO, COI\'Í CARGA
IIORARIA TÉCNICA IT'TÍNTVE DE 24 (VINTE
E QUATRO) HORAS SEMANAIS, DE
ACORDO COIVI DEMANDA, CONFORME
ESPECIFICAÇOES TÉCNICAS.
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8.1 O valor,estimado da contratação é de R$ 60.600,00(Sessenta mil e seiscentos reais).

8.2 Os valores aqui apresentados tem como base as pesquisas de preços realizadas pelo setor de compras,

conforme detalhamento no mapa cle preços em anexo ao processo.

9 - DEScRTÇÃo n¡ sor,uÇÃo coMo uM ToDo:
9.1 Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:

a) a contratada deverá fornecer, os serviços, imediatamente após a formalização do contrato, fornecendo

de maneira adequada, dentro dos padrões de qualidade pertinentes e nas quantidades solicitadas pela

secretaria;
b) o cumprimento do serviço será realizado de forma parcelada, conforme solicitação da secretaria

contratante;
c) a contratada deverá prestar todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a atender, de imecliato,

todas as reclanrações àecorentes da constatação de vícios ou incoerências relativas ao objeto desta

especificação, bem como a respeito da qualidade dos serviços prestados, casos em gue a contratada

deverá, às suas expensas, realizar correções cabíveis;

d) a contratada deverá emitir e encarninhar à contratante, até o l0o (décimo) dia útil de cada mês, a nota

fiscal dos serviços prestados no pcríodo anterior, na qual deverá constar as quantidades, os tipos de

serviço, os valores unitários e totais deduzidos expressos em reais; e

e) aiealização do serviço cleverá ser executada de segunda a sexta-feira, em horário comercial, em local

designado pela secretaria contratante.
t0 - JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃo DA SOLUÇÃO:
A regra a ser observacla pela Administração nas licitações é a do parcelamento do objeton conforme

dispo-sto no inciso V, alínèa "b' do art. 40 da Lei Federal n' 14.13312021, mas é irnprescindível que.a

divisão do objeto seja tecnicamente viável e economicamente vantajosa e não represente perda de

eoc¡nomia de escala. No presente caso, tem -se a unicidade da quantidade dos itens de descrição do

objeto na descrição da estimativa dos custos, senclo assim não é possivel parcelar o objeto.

11 - CONTRATÄÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES:
Não existem contratações correlatas.
12. ALINHAMDNTO DNTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO: :

A contratação pretendida está alinhada com o Planejarnento 2025.

13 . RESULTADOS PRETENDIDOS:
O principal objetivo da contratação é garantir um melhor acompanhamento na execução das Obras

p6blicas äas respectivas Secretarias c autarquias, além de acompanhar, supervisionar e fiscalizar as'obras

t6 .n*o os seiviços de engenharia. E clisponibilizar assessoramento clos agentes públicos'

il - 
-pnóÝloÊñòns À sEREM ADoTADAs pREvIAMENTE À cELEBRAçÃo Do

CONTRATO:
Não há providerrcias previas ao colltrato.
15 - POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS B TTTATAMENTOS:
Não se vislumbra a ocorrência cle possíveis irnpactos ambientais gerados pela contratação em estudo,

contudo, a contratada deverá conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e

regulamentos aplicáveis, observando tambént a legislação ambiental para a prevengão de adversidades ao

mãio arnbiente e ¡l saúde dos trabalhadores e envolvidos na execução do objeto.

t6 - MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO (CONDIçOES DE ENTREGA):
No processo licitatórior deverír a licitante observar as regras estabelecidas pela Lei no 14'133 de 2021

o""rôu cla participação no procedimento. A empresa contratada deverá:

a) Observär.o, ditótrir.r quanto a execução cle obras e serviços de engenharia, bem co¡no obedecer òs

normas con'elatas relacionadas ao objeto da contratação;

b) Executar o contrato conforme o projeto, as especiftcações conticlas no Termo de lìeferência e seus

anexos, assim como seguir os termos de sua proposta;

c) Manter o padrão de qualiclade e apresentar a melhor prática executiva;

. PAËFEITURÂþHÅMPNTAüÅ
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cl) Comunicar ao Fiscal do Contrato qualquer ocorrência irregular que se verifique no local dos serviços;

e) Prestar esclarecimentos ou informagões quando solicitado pela CONTRATANTE.
lz - cRrrÉRros DE AcEITABILIDADE Do oBJETo:
Disponibilizar os serviços de consultoria, assessoramento, coordenação, supervisão e fiscalização, nas

instàlações da contratante, sem limite de quantidade para realização de consultas a serem feitas por

servidóres do Município decorrentes cle dúvidas suscitadas em face de fatos supervenientes, devendo toda

e qualquer orientação ser dada somente por profissionais devidamente habilitados, c em ob$9rvância ao

quãpres"t"ueoinstrurirentoconvocatório/etJital eseusanexos' . i I' ;:i"'.
úisponibilizar na ¡rrestação dos serviços de 'oconsultoria, assessoramento, coordenação, sttpervisão e

fiscalização", somente profissionais clevidamente habilitados.

18. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO:
18.1 O contrato deverá ser executado fîelmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avengadas e as

normas da Lei no 14,133, de202l,e cada parte responderápelas consequências de sua inexecução total ou

parcial.
I g.Z Brn caso de impedimerrto, ordem de paralisação ou suspensão <1o contrato, o cronograma de

execução será prorrogado autornaticamente pelo tempo correspondente, anotaclas tais circunstâncias

mediantes simples apostila.
18.3 As .o.uni.uçdes entre o órgão ou entidacle e a contratacla devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

ig.¿ O órgãõ ou enticlacle poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cutnpridas de imecliato.
18.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de,fiscalização, que

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias

para execução do objeto, do plano cornplementar de execução da contratada, quando houver,. do método

de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros'

18.6 Fiscalização:
l8.6.l A exeeução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei no 14.133. de 2021. artigo 117. caput);

lg.6.2 A contratante é obrigada a acompanhar, fiscalizar, conferir o fornecimento clo objeto do presente

certame, através de um Gestor/Fiscal a ser designado, por intermédio de Portaria, o qual deverá anotar em

registro próprio, as falhas detectadas e comunicar por escrito a autoridade superior todas as ocoffências de

quãirquér fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da contratada;

ig.e .i A fiscalizäção será exercida no int"tesre do Município de Amontada lCE, e não exclui uem reduz a

responsabilidade da licitante contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e na

sua ocorr€ncia, não implica corresponsabilidacle da contratante ou de seus agentes e prepostos.

l B.7 Caberá à fiscalização exercer rigoroso controle tto cumprimento do contrato'

lg.7.l Caberátaindaao fiscal do Contrato as seguintes atribuições (Artigo 23o do Decreto Municipal no

1 14, de 08 dejaneiro de2024):
I - acompanhãr a execução contratual em seus aspectos qualitativos e quantitativo-s;

II - receïer designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, esclarecer

prontamente u, 
-,¡:,uidu, 

administrativas e técnicas e divergências surgidas na execução do objeto

contratado;
III - recepcionar cla contratada, devidamente protocolados, os clocumentos necessários ao pagamento,

previstos no instrumento contratual e nas nortut que disciplinam a execução da despesa pública, conferi-

los e encaminhá-los ao gestor do contrato; 
K
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IV - conforme o caso, realizar ou aprovar a medição dos serviços ou fornecimentos efetivamente

realizados, em consonância com o previsto no contrato, recebendo o objeto tnediante termo assinado pelas

partes;
ý - realizar, na forma do artigo 140 da Lei Federal n.o 14.133, de 2021, o recebimento do objeto

contratado, quando for o caso;
VI - rnanifestar-se a respeito da suspensão da execução contratual quanclo solicitado;

VII - adotar mediclas preventivas de controle dos contratos, tais como:

a) realizaçáo de rçunião inicial com a contratacla para apresentação das partes, suas obrigações e

esclarecer eventuais dúvidas;
b) utilização rle check /¡sf¡ isto é, listas de verificação para a análise clos aspectos técnicos referentes à

contratação;
c) elaboração de relatório periódico de acompanhamento (mettsal, bimestral ou trimestral);

Oj Oisponibilizaç¡ro de formulários de avaliação dos bens e/ou serviços, reunindo sugestões e reclamações

que deverão ser cnviadas à contratada e utilizadas para gerar melhorias no objeto;

.¡ pro*ou.r reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na execução do objeto,

r.*prr que possível óom a participação de pelo menos 02 (dois) servidores ou agentes públicos,

registrando em ata o conteúdo das deliberações.
V|II - registrar, em livro próprio, todas as ocorrências surgidas durante a execução do contrato, indicando

dia, mês1 ano, bem como o nome dos funcionários cventualmente envolvidos, detenninando o que for

necessário à regularização de falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade

competente para as providências cabíveis;

IX - determínur o répu.ação, correção, remoção, reconstrução ou substituição, às expensas da contratada,

no total ou eln paite, do objeto contratado em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

result¿ntes de sua execução;
X - rejeitar, llo todo o,r ôr parte, serviço ou fornecimento de objeto em desacordo'com as especiltcações

contidas no contrato, observado o Tertno de Referência ou o Projeto Básico;

XI - exigir e âssegurar o cumprimento das cláusulas e dos prazos previamente estabelecidos no contrato e

respectivos termos aditivos;
XIi - determinar por todos os meios adequados a.observância das normas técnicas e legais, especificações

e métodos de exeôução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto;

XllI - exigir o uso correto dos equipamintos ,Je proteção individual e coletiva de segttrança do trabalho,

quando cabível;
XIV - verifTcar a coffeta aplicação dos ruateriais, e requerer clas empresas testes, exames e ensaios quando

necessários, no senti¿o dé promoção cle controle cle qualidade da execução clas obras e selviços ott dos

bens a serern adquiridos;
XV - manifestai, por meio alertas e/ou relatórios cle vistoria, as ocorrências verifrcadas c realizar as

deternrinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços;

Xy1 - comunicar ao gestór do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência que.requeira tomada de

decisões o¡ providên"iá, qu. ultrapassem o seu âmbito cle competôncia, em face de risco ou irninência de

prcjuízo ao interesse pirblico;
Ïvn - formalizar nåtifi.uçáæ por escrito à contratada, caso as tratativas iniciais para saneamento de

eventuais irregultyidacles não sejàm suficientes para regularização da situaçõo, estabelecendo prazo para o

cumprimento das obrigações ã/o,, upr.r"ntaçâo de justificativas, sob pena cle encaminhamento da

docúmentação para o g'..tor de contiato avaliar'a necessiclade de abertura do respectivo processo de

apuração e aplicação de penalidades;

XVn - em caso de <iescumprimento contratual e/ou quaisquer tipos de ilicittldes veriftcadas nas

contratações sob sua r"tponrubilidade, além cle comunicar ao gestor do contrato, colhcr previalnente as

provas e reunir os indícios inerentes asua atribuição fìscalizatória, auxiliando na instrução do processo;

kIX - propor metliclas que visem à melhcria contínua cla execução do contrato; 
þ.z
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XX - preencher ao frnal do contrato, o termo de avaliação do serviço prestado ou do objeto recebido;

XXI. lnanifestar-se formalmente, quando consultado, sobre a prorogação, alteração, rescisão ou qualquer

outra providência que deva ser tomada com relação ao contrato fiscalizado, incltlsive com a emissão de

parecer;

XXI - consultar o órgäo ou a entidade contratante sobre a necessidade de a'créscimos ou supressões no

objeto do contrato, se detectar algo que possa sugerir a adoção de tais medidas;

XXIII - determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente 1 contratada,

inclusive cmpregaclos de êvcntuais subcontrataclas, on as próprias sutrcontratadas, que, a seu critério,

comprometam o bom andamento dos serviços;
XXry - receber e l'bmentar avaliações relacionadas ao serviço prestado ou ao otrjeto recebido,

especialmente, conforme o caso, do público usuário; e

XXV - exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja legalmente atribuída.

9.8 Gestor do Contrato (Artigo 22o do Decreto Municipal no I14, de 08 de janeiro de 2024):

I - manter o acompanhamento regular e sistemático do instrumento contratual, mormente cujo objeto

tenha seu preço demonstrado com base em planilhas de composição de custos conticlos na proposta

licitatória, mantendo cópia disponível das referidas planilhas, com registro da equação econômico-

financeira do contrato;
lI - controlat o prazo de vigência do contrato e de execução do objeto, assint como de suas etapas e

demais prazos cóntratuais, recomendando, com antecedência razoëwel, à autoridade competente, quando

for o caso, a cleflagração de novo procedimento licitatório ou a prorogação do contrato vigente, quando

admitida;
III - nranter o controle daatualização do valor da ganntia contratual, procedenclo, em tempo hábil, ao

encaminhamento necessário à sua substituição e/ou reforço óu pronogação do prazo de sua vigência,

quando for o caso;
lV - prover a autoridade superior de documentos e informações necessários à celebração de termo aditivo,

objetivando as alterações do contrato previstas em lei, inclusive para pronogação do prazo clo instrumento

conhatual, neste último caso, após verificação da vantajosidade da prorogação, bem como da

manifestação do hscal do contrato sobre a qualidade dos bens entregues e/ou serviços prestados;

V - avaliar e se manifestar sobre os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do'contrato a serent

decididos pela autoridade competente;
VI - analisãr os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado;

VII - acompanhar o clesenvolvimento da execução através cle relatórios e demais documentos relativos ao

objeto contratado;
Vilt - deciclir provisoriamente sobre eventual suspensão da execução contratual, elaborando o Termo de

:
Suspensão;
IX - adotar e registrar as medidas preparatórias para aplicação de sanções e/ou de rescisão contratual,

realizando e coordenando atos investigativos prévios à abertura do processo, quando necessários, nas

hipóteses de descumprimento de obrigações previstas no edital, no contrato e/otl na legislagão de

regência;
Xl aplicar a sanção de advertência prevista no inciso I do art. 156 da Lei Federal no l4'133, de202l, por

meio do procedimento administrativo sumaríssimo previsto no art. 139 deste regulamento;

XI - anaúsar a documentação necess âria ao pagamento, encaminhada pelo fiscal do contrato, conforme rol

e condições dispostos no instrumento contratual e nas normas que disciplinam a execução da despesa

pública, devolvendo-os ao frscal do contrato para regularizaçäo, quando for o caso;

kII - incluir e conferir as certidões de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária necessárias ao

pagamento, quando cabível e na ausência cle fiscal administrativo do contrato, e encaminhar ao setor

responsável;
XIil - acompanhar as notas de empenho do contmto, solicitando o canoelamonto de salclo, quando for o

caso, respeitãndo a competência doexercício; ¡¡R(
il"
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XIV - exercer qualquer outla atividade compatível com_a ftrnção que lhe seja legalmente atribuída

ts - FoRMA E CRITÉRIOS DE SEI,EÇAO DO FORNDCEDOR E FORMA DE

FORNECIMENTO:
19. I Forma de seleção e critério de julgamento da proposta:

l9.l.l O fornecedor será selecionudo por meio da realização de Dispensa de Licitação, com adoção do

critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL.
19.2 Forma de Execução do serviço
19.2.1 O serviço serri realizàdo de forma parcelada pelo período de 12 (doze) meses

19.3 As exigéncias de habilitaçõo estarão cleviclamente listadas no Termo de Referência, documento

posterior a este Bstudo Técnico.
23 - DECLARAçÃO DE VIABILTDADE:
Esta Secretaria demandante declara viável esta contratação, mostrando-se tecnicamente possível e

fundamentalmente necessária, já que foi realizada em anos anteriores e é essencial para manter e/ou

melhorar o funcionamcnto das atividades clas Secretarias e autarquias do rnunicípio de Amontada/CE.

Ante o expostoo as informações anexadas são uma iunção de tudo que foi considerado para justificar a

necessiclade cla contratação.

Amont¡da/CE,02 de Junho de2025

ELABORADO POR:

MARC A DOS SANTOS

Diretor do .Autônomo de Água e llsgoto
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ANEXO II - MINUTA DE PROPOSTA DE PREçOS

A PREFEITURA MUNICIPAL DE
Ao setor de

Razão Social:
CNPJ ni;.
Enclereço:
Fone:
Representante:
Cargo:
E-rnail:
Tel:

Prezados(as) Senhores(as),

Apresentamo s a V. Sas., nossa proposta para o objeto da Dispensa de Licitação tro. 

--, 
cofl

o PREÇO GLOBAL de R$

OBJETO:

Prãzo de Entregal Confonne Termo de Referência.

A proposta terá validadc por 60 (sessenta) dias.

lCE, XX de XXXXXXXXXX de 2025.

Responsável Legal

PRËFËITUAÂ OËÄMTNTÂOÂ
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ANEXO III. MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO NO

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE FAZEM ENTRE SI O

Mu{tcÍPto
E

o MUNICIPIO _, com sede no(a) , na cidade de

_, através do(a) inscrito no CNPJ

no 

-, 

neste ato representado(a) pelo(a) ,

portador do cPF ilo 

-,

doravante denominado CONTRATANTE, e

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no sediado(a) na
o(a)

,

neste ato representado(a) por 

- 
) portador do CPF

n doravante designado CONTRATADO, em observância às disposições do art. 75,1' e art.72 da Lei noo

t4.t33, de 1o de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o prcsente Termo de

Contrato, decon'ente Processo

enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA _ OBJETO

mediante as cláusulas e condições a seguir

l.1_,conformeespecifîcaçõesconstantesnoTennodeReferênciae
na proposta da vencedora, independente de transcrição'

1.2 DETALHAMENTO DO SERVIÇO:

1.2,1 _CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA

CLÁUSULA SEGUND.A - DA VIGÊNCIA

2.1 O ptazo de vigência do contrato ou execução dos serviços é: de 12 (doze) meses' podendo ser

renovado até o limite cle valor disposto pela Lei n' l4.l33l2l

CLÁUSULA TERCEIRA _ DA FISCALTZAÇÃO DO CONTRATO

3.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei ¡o 14.133, de202l,e cada parte rêsponãerá pelas consequências de sua inexecução total ou

parcial.

3.2 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(iÐ do contrato, ou pelos

respectivos.substitutos (Lei no 14.133, d'e 2021, arl. ll7, caput), devidamente designadas pela

Administração.

3.3 Fica(m) designado(s) como frscal(is) de contrato nos termos do art. 117 da Lei no 14.133, de202l, o

Sr(a).

3,4 Caberëtainda ao fiscal do Contrato as atribuições mencionada no Termo de Referência.

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO

PRåFä'TUäÂ Þ5ÅMONTADA

Av. üonercl Aiipir¡ dos Sontos. 1353, Centro I CIp:62.540-000 I CNPJ: 0ô'582.449/000f -Sf I CGË: 0ô'9?0'220-6

[:one: (88) å 1r903 3{23 I Ê"'nroil; govorrxr(iotnunt<rtltr'co'govbr



OOVËRNO MU¡IICIFAL
Arnontada

4.1 O valor global conhatado é de R$ ( ), conforme planilha a seguir:

clÁusule eurNTA - Do cRoNocRAN{A DE rRESTAÇÃo oE sERVIÇo E Do PAGAMENTO

5.1. O fornecedor deverá realizar os serviços descritos no objeto, consoante às diretrizes, etn até

O5(Cinco) dias após emissão da ordem serviço.

5.2, O pagamento será efetuado no pr4zo cle até l0 (dcz) clias úteis; contados cla finalização da liquidagão

da despesã.

CLÁUSULA SEXTA. Do REAJUSTE E Do REEQUILÍBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO

61. Os valores constantes das propostas não terão objeto de reajuste pelo período 12 (doze) meses. Caso o '

prazo exced a a 12 (doze) m"ses a contar da data-base vinculada à data do orçamento estimado, os preços

poderão ser reajustados com base no índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.

6.2. Para restabelecer o equilíbrio econômico-frnanceiro inicial do preço em caso de força tnaior, caso

fortuito ou fato do príncipe ou em decoruência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências

incalculáveis, que inviabiiizem a execução clo objeto tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a

repartição objeiiva de risco estabelecicla no contrato, poderá a Administração, no prazo de até 30 (trinta)

diäs, rnedianie procedimento administrativo, restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente

entre os ,n.uigo, do fornecedor e a retribuição da administração paru a justa remuneração do

fornecimento, objetivando a manutenção clo equilíbrio econômico-financeiro inicial, na forma do artigo

724,11, d, da Lei 14.13312021

cLÁusuLA sÉrnue - oBRIcAÇoEs oo CONTRATANTE

7.1 São obrigações da Contratante:

a) receber o serviço no prazo e condições estabelecidas no processo administrativo;

b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformirlade do serviço executado com as especificações

constantes do Edital e da proposta, paru fins de aceitação e recebimento defïnitivo;

c) comunicar à Conhatada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou iregularidades verificadas no objeto

licitado, para que seja substituído, reparado ou corigido;

d) acornpanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especialmente designado ;

e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao objeto realizado, no prazo e forma

estabelecidos no Edital e seus anexos;

7.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda qué vinculados à execuçáo do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano

causado a terceirôs em decorência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA oITAVA - oBRIGAçÕss ¡o coNTRATADo

8.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no processos administrativo e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto e, ainda:

a) oxecutar o sorl.iço ern perfeitas condições, conforme especificações)prazo e local constantes no Edital

e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;
{Þr
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b) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, tributos, encargos trabalhistas, previdenoiários, fiscais

e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e dernais despesas que possam

incidir, sem qualquer ônus para o contratante;

c) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terooil'os, docorrente de sua

culpa ou dolo na realização do objeto;

d) prestar esclarecimentos que forem solicitados, durante a execugão do objeto contratual.

e) substituir, reparal ou corrigir, às suas expensas, nos prazos e fonnas legais previstas no Código de

Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), o objeto ou serviço com avarias ou defeitos;

f) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) ltoras antes clo prazo final para a

realizaçäo do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

g) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

h) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990) ou, se houver, de acordo com os prazos e

condições oferecidas pelo contrataclo, aplicando-se a disposição que for mais vantajosa à Administração
Pública

i) Prestar pessoalmente o objeto licitado, não sendo admitida a subcontratação do objeto licitatório.

8.2. O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de

até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato gue se ftzerem nas obras, nos

serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos

será cle 50% (cinquenta por cento).

CLÁUSULA NONA . DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

9.1O prazo de início da execução dos serviços é de até 5 (cinco) dias úteis, contados do envio da ordem

de autorização do serviço, no local indicado na ordem de serviço'

9.3. A realizaçiodos serviços se clarão sob o regime de empreitada por preço global

9.4. O serviços serão realizados sob a supervisão de servidor designado pela contratante.

9.5 Os serviços executados poderão ser rejeitaclos, no toclo ou em parte, quando em desacordo com as

especifÏcaçõés constantes no Termo de Refãrência e na proposta t encedora, devenclo ser providctrciada as

devidas adequações no prazo de 5 (cinco) dias í¡teis, a contar da notificação da contratada, às suas custas,

sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9.6 O prazo de garantia não poderá ser inferior àquele estabelecido na Lei no 8.078, de I I de setembro de

1990 (Código de Defesa do Consumidor)

9.7 O objeto do contrato será recebido:

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação cla confonnidacle do objeto com as especificações

constantes na proposta da empresa vencedora e no Termo de Referência

tþ_<
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b) defìnitivamente, após vistoria, para efeito de verificação da conformidade do objeto com as

especificações constantes na proposta da empresa vencedora e no Termo de Referência e consequente

aceitação do objeto;
clÁusula oÉctve - DAS seNçÕes ADMINISTRATIVAS
10.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelo cometimento das

infrações previstas no aÉ. 155 da Lei 14.13312021.

10.2 Serão aplicaclas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:

I - aclvertên"iu: s"ri 
"pfi."å. 

o.luriuur"nte pfla infração administrativã prevista rio inciso I do caput do

art. 155 cla Lei 14.13312021, quando não se justifîcar a imposição de penalidade mais grave;

II - mtrlta: a moratórie é de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor

cla parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; e a compensatória é de 20Yo (vinte por cento) do

valàr global pactuado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas

no alt. 155 da Lei 14J3312021;
III - impedimento de licitar e contratar: será apticada ao responsável pelas infrações administrativas

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justifìcar a

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da

ed'ministraçeoþública direta e inìireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo

fr; i $ïàät"ri Ie inidoneidade para ticitar ou contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, betn como pelas

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que

justifiquem a imposição de penalidade rnais grave que a sanção referida no $ 4o deste artigo, e impedirá o

responsável de licitar ou contratal.no âmbito da Adrninistração Pública direta e indireta de todos os entes

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;

10.3_todas'as sãnções poclerão ser aplicadas cumulativamente com a de multa, descontando-a dos

pagamentos a serem efetuados.
f Ol+_e aplicação.de.qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo adrninistrativo que

urr.[urutå o contradiiório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei no

14.13312021
10,5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em considetação a a natuteza e a
gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ott

ãtenuantes, os danos que dela provierem para a Administração Pública e a implantação ou o
aperfeiçoamento de ptogiurno de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

ir-ÁuSum oÉcrvre pzuMEIRA - DA EXTINÇÃo coNTRATUAL
ll.lConstituem motivos paraa extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos

do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações elencadas no art' 137 da Lei no

14.13312021.
ll.2 A extinção do contrato poderá ser:

a) determinádu por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento

decorrente cle sua própria conduta;
b) co¡sensual, poi acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de

disputas, desde que haja interesse da Administração;
c) àeterminada por deciseo arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral

(se houver previsão), ou por decisãojudicial.
ì t.¡. euun,to a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos

prejuízòs regularmentã comprovados que houver sofrido, na forma do art. 138, $ 2o, daLei 14'13312021.
'1i4. A exiinção determináda por atð unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das

sanções previstas nesta Lei, as consequências previstas no 139 da Lei 14,133/2021,

äÅïöüil"rËcìvra sEGUNDA - DdrAõÄô oncer,aeÑiÃnra 
'Þ/PRËFËITUftÅ ÞËÅMÖNTAÞA
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13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específioos

consignados no Orçamento Geral do Município.
13.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

a) sERVrÇO AUTONOMO On ÁCUl E ESGOTO:
ooraçÃO oRÇAMENtÁRl¿,' 1301 l7 122 0100 2.073- Gerenciamento Administrativo e Estratégico

da Projéto Atividade: Serviço Autônomo de Água e Esgoto

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 -.Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Fonte de recurso: Rectrso próprio.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA _ DOS CASOS OMISSOS

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Leino 14'133,

de202l,e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas tta Lei

no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

cLÁusuLA oÉclve QUARTA - ALTERAÇOES

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.133, de202l.

15.2 O contratado será obrigaclo a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acl'éscimos ou supressões de

atét 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos

serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edificio ou de equipamento, o limite para os acÉscimos

será de 50% (cinquenta por cento).

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- FORO

tr6.1FicaeleitooforodaComarcade-,EstadodoCeará,paradirimirtodaequalquer
controvérsia oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela via adrninistrativa.

CONTRATANTB

Representante legal do CONTRAT¡\NTE

CONTRATADO

Representante legal clo CONTRATADO

TESTEMUNFIAS:

1

:

CPF:

CPF:
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o DIREToR Do sERVrÇo .lurÔwoivro
pr Á.cue E Escoro DA PREFETTURA
MLJNICIPAL DE AMONTADA/CE, ßAZ
PI,JBLICAR O EXTRATO RESUMIDO DA
AUToRTzAç,{o Do PRocEsso DE
DISPEIïSA DE LIcrrAç.4.o a SEGUIR:

PROCESSO No: DISPENSA nn UClrnçÃO

9BJETO: CONTRAUçÃO DE EMrRESA ESPECI^LTZADA PAILI PRESTAÇÃO pn
sERVIÇos, DE MANUTEiIçÃo nlÉrnrcn IREVENTIVA E coRRETIVA EM
ToDos os EeurpAMENTos E rNSTAlaçÕns nr,ÉrrucAs DE PROPRIIDADE Do
SAAE DE AMONTADA-CE

VALOR OFERTADO: R$ 60.6QQ,0QlSessenta mil c seiscentos realsf

nor¿.çÃo oRÇAMnNrÁnIa: 1301 17 172 0100 2.073

FUNDAMENTO LEGAL: art.72 e afi.74,III, e, da Lei 14,13312.021^

Amontada/CE, I 0 cle Junho de 2025.

MARCOS A G DOS SANTOS
Diretor do Autônomo dc Água e Esgoto

PI{EFEITURÅ DË ÅMONTÅ.DA
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CnnrrOÃO DE DIVULCaçÃO DO TERMO DE AUTORIz.nçÃo FINAL

Certificamos que o EXTRÄTO DO DO TERMO DE AUTORIZAÇÃO flN,U-, Ul
DTSpENSA un r,rcrr¡.ÇÃo o¿.oe .nt2025.01 cujo objeto é CONTRATAçAO DE EMPRE-SA

EsrECIALTaADA PARA PRESTAÇÃ-o 
- un "sDRvIçoS, ' DE MANUTENÇ.{o

nlÉrrucA PREVENTIVA n COnn-nTrvA EM TODOS OS EQIIII'AMENTOS E

INSTALAçons nl,ÉrRrcAs DE rRorRIEDADE Do sAArl DE AMoNTADA-cE,-roi
afìxa<lo nestá data , no flanelógrafo desta Prefeitura Municipal, conforme estabelece o art.75, $ lo, da l,ei

Orgânica do Murricípio cle Amontada/CB'

AnrontadøCE, l0 cleJunho de2025

MARCOS DOS SANTOS
Diretor do Autônonl o de Água e Esgoto

PRËF['TURÀ ÞËAMÕNTÅDA
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